PARECER N° 1887 , DE 2003

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n° 252, de 2000.



De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei n° 252, de 2000, visa instituir Escolas Públicas de Preparação de Motoristas Amadores e Profissionais no Estado de São Paulo no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito e das Ciretrans.



A proposição não recebeu emendas no prazo regimental de pauta.



Cabe-nos emitir parecer do ponto de vista desta Comissão, em virtude de redistribuição exarada pelo senhor Presidente.



Ocorre que o nobre Deputado Edmir Chedid, que não integra mais este órgão técnico, chegou a elaborar manifestação favorável, com emenda, muito bem fundamentado que endossamos em todos os seus termos, juntado às fls. 07/08 deste processo.



Diante do exposto, adotamos como nosso a manifestação favorável de fls. 07/08, inclusive a emenda nele oferecida.



É o nosso parecer.

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e a emenda.

Sala das Comissões, em 6/3/02

a) Carlos Sampaio – Presidente

Carlos Sampaio – Roque Barabiere – Edson Aparecido (com o voto em separado) – Eli Corrêa Filho – Vanderlei Siraque – Salvador Khuriyeh.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.° 252, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Afanasio Jazadji, que objetiva instituir Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais do Estado de São Paulo no âmbito do Detran - Departamento Estadual de Trânsito e das Ciretrans.



A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª a 66ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11 de maio de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.



Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1 ° do já citado Regimento Interno.



Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno, em sua X Consolidação.



Com efeito, dentre as áreas de atuação comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, elencadas pelo art. 23 da Constituição Federal, merece especial destaque o inciso XII, que atribui competência a todos os entes federativos para "estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito".



A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei insere-se, portanto, no conteúdo desse dispositivo.



Ressalte-se, porém, que, no art. 3° e seu parágrafo, ao restringir o acesso às escolas que pretende instituir apenas à população de baixa renda, a proposição em apreço conflita com o texto do aludido comando constitucional, que não estabelece quaisquer distinções, bem como com as disposições da Lei federal n° 9.503, de 23.09.97 - o Código de Trânsito Brasileiro.



Estatui aquele diploma legal, em seu art. 74 e seus parágrafos:



"Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito.



§ 1 °. É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.



§ 2°. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN".



De fato, o fim objetivado pelos dispositivos mencionados é o de propiciar uma política de educação para a segurança do trânsito direcionada a toda a sociedade, incluídas, portanto, todas as camadas sociais. Conquanto louvável a intenção de proteger os menos favorecidos, restringir o acesso às escolas somente à população de baixa renda configuraria, antes de mais nada, ofensa ao princípio da igualdade, encartado no art. 5°, caput, da Lei Fundamental.



Assim, a fim de adequar a proposição ao texto da Magna Carta federal e à legislação federal aplicável, sugere-se a seguinte:



Emenda



I ) Dê-se ao art. 1° nova redação, com o seguinte teor:



Artigo 1° - O Poder Executivo é autorizado a criar Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais, com a finalidade de garantir o acesso gratuito dos cidadãos ao direito de aprimorar seus conhecimentos para obter a Carteira Nacional de Habilitação.



II) Suprima-se o art. 3° e respectivo parágrafo, renumerando-se os dispositivos seguintes.



Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 252, de 2000, com a emenda apresentada.



a) Edmir Chedid

VOTO EM SEPARADO



O nobre Deputado AFANASIO JAZADJI apresentou este Projeto de Lei n.° 252, de 2000, com o escopo de autorizar o Poder Executivo a criar, no âmbito do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito e das CIRETRANs, Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais do Estado de São Paulo, com a finalidade de garantir o acesso gratuito de cidadãos de baixa renda ao direito de aprimorar seus conhecimentos para obter a Carteira Nacional de Habilitação (artigo 1°).



De acordo com o artigo 2°, as Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais funcionarão em recintos do DETRAN, na Capital, e nas CIRETRANs, utilizando como professores os técnicos e instrutores desses órgãos. Conforme o artigo 3° terão acesso a essas escolas os cidadãos moradores do Estado que forem de baixa renda ou estiverem desempregados, requisitos que, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo, serão comprovados através de atestado de pobreza e da exibição da Carteira de Trabalho.



No período de permanência em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 05).



Encaminhada a esta Comissão, o ilustre Relator a quem foi distribuída emitiu voto favorável á sua aprovação, com emenda, que dá nova redação ao artigo 1°, para garantir o acesso gratuito às Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais a todos os cidadãos e não somente aos de baixa renda, e suprime, por conseqüência, o artigo 3° e o respectivo parágrafo (fls. 09 e 07-08).



Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre Deputado WADIH HELÚ, uma vez que entendemos que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2°, 61, § 1°, inciso II, alínea "e", da Constituição da República, e 5°, 24 § 2°, item 1, e 47, incisos II, XI e XIV da Constituição do Estado de São Paulo.



A criação de órgãos da Administração Pública do Estado para desempenhar funções ou executar tarefas inerentes às respectivas áreas de atuação ou a criação de novos setores para o exercício especializado de novas funções, constitui matéria que, por sua natureza, se insere no âmbito das atribuições inerentes à função administrativa, cujo exercício pressupõe a competência implícita do Chefe do Poder Executivo para, em caráter privativo, iniciar o processo legislativo das regras que disponham sobre o aparelhamento administrativo, quanto à sua existência, estrutura, funcionamento e atribuições.



O poder de iniciativa de proposições acerca de atribuições de órgãos e entidades da Administração Pública é, assim, indissociável do exercício da função administrativa e corresponde à competência que, na esfera federal, é prevista expressamente no artigo 61, § 1°, inciso II, alínea "e", da Constituição Federal. No âmbito estadual, obviamente, a disciplina deve guardar a mesma simetria, como meio e modo de preservar a independência e harmonia dos Poderes.



Compete a cada um dos Poderes do Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2°; Constituição do Estado, artigo 5°), propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no campo de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo a criação, estruturação e atribuições de seus respectivos órgãos e serviços. A criação, por proposta parlamentar, de Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais, mencionada no artigo 1°, invade a esfera constitucional de competência do Poder Executivo do Estada e, por conseguinte, contraria o princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado no artigo 5° da Constituição do Estado.



Devem ser lembradas, a propósito, as reiteradas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-Membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN 1060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822-RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).



A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, "projeção específica do princípio da separação de poderes" (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). Incumbe, pois, à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre "organização administrativa" (Constituição do Estado, artigo 19, VIII), mas tal competência, evidentemente, deve respeito às regras de iniciativa. A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação do princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados na Constituição Federal e na Constituição do Estado.



Assinale-se, ainda, que as almejadas Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais, com o objetivo de formação de condutores de veículos, concorreriam no mesmo campo de prestação de serviços exercido atualmente pelas auto-escolas, cujo credenciamento está previsto no artigo 156 do Código de Trânsito Brasileiro, e têm sua atuação disciplinada, nos termos do artigo 141, da mesma Lei Federal, pelas Resoluções do CONTRAN n°s. 734, de 31/07/1989, 800, de 27/06/1995 e 804, de 25/09/1995, que não podem ser confundidas com as Escolas Públicas de Trânsito, previstas no § 2° do artigo 74 do mesmo Código de Trânsito Brasileiro que, têm o objetivo de educar toda a população para o trânsito. Por "trânsito" deve-se entender, nos precisos termos do disposto no § 1° do artigo 1° do mesmo diploma legal,

"a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga".



Dispõe, ainda, o § 2° do mesmo artigo:

"O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito".



Do teor de tais dispositivos decorre que a Escola Pública de Trânsito prevista no § 2° do artigo 74 do citado Código- de Trânsito Brasileiro tem um objetivo muito mais amplo, o objetivo de educação de toda a população, através de campanhas de âmbito nacional de caráter permanente (artigo 75), divulgadas pelos meios de comunicação explorados pelo Governo, bem como promovida na pré-escola e nas escolas de 1°, 2° e 3° graus (artigo 76). Não tem, portanto, qualquer identidade ou afinidade com as Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais propostas, como mencionado no texto do voto adotado pelo ilustre Relator designado.



A Emenda da CCJ apresenta os mesmos vícios da proposição principal.



Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.° 252, de 2000, e da emenda a ele apresentada..



a) Edson Aparecido

